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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR

DANOS  MORAIS.  E  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DO

DECISUM. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

APLICAÇÃO DO ART.  932,  III,  DO NOVO  CÓDIGO  DE

PROCESSO CIVIL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

- A teor do disposto no art.  932, inciso III,  do Novo Código de

Processo Civil, a parte apelante deve verberar seu inconformismo,

expondo os fundamentos de fato e direito que lastreiam seu pedido

de nova decisão, impugnando especificamente os fundamentos do

decisum.  Assim,  na  hipótese  de ausência  de  razões  recursais  ou

sendo estas dissociadas ou imprestáveis a modificação do julgado,

não  se  conhece  do  recurso,  ante  a  ofensa  ao princípio  da

dialeticidade.

- “Art. 932. Incumbe ao relator:



I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à

produção  de  prova,  bem  como,  quando  for  o  caso,  homologar

autocomposição das partes;

II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e  nos

processos de competência originária do tribunal;

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não

tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão

recorrida;”

(Art. 932, III, NCPC) Destaquei!

VISTOS

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Alcione Silva de Vasconcelos,  contra a

sentença de fls. 50/52, proferida na 5ª Vara Cível de Campina Grande, que extinguiu a lide sem

exame do mérito quanto à demandada Palmeira Comércio de Móveis Ltda, nos autos da “Ação de

Indenização por Danos Morais e Materiais  c/c  Pedido de Tutela  Antecipada”,  ajuizada também

contra a Big Móveis e Eletros Ltda.

Na decisão guerreada,  a  Magistrada de primeiro  grau concluiu  pela  ilegitimidade

passiva da segunda apelada,  continuando a lide contra a primeira empresa recorrida, conferindo

prazo à promovente para manifestar interesse no prosseguimento do feito.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  56/59),  a  demandante  destaca  que  o  julgador  de

primeiro  grau  deixou  “a  recorrente  a  mercê  do  prejuízo  material  e  moral,  quando  julgou

IMPROCEDENTE o aludido processo, excluindo a recorrente dos benefícios que lhe faz jus e é de

direito (…)”. - fls. 57.

Mais  adiante,  ressalta  que  “é  claro e  objetivo  que a recorrida  não consultou os

autos, no sentido de comprovar a emissão de doc. quando da alienação do bem mencionado objeto

do aludido processo, o que consta realmente como Razão Social e CNPJ o indicado pela  apelante

no doc. de fls. 02 do aludido processo, diante de tal fato, comprova-se que faz jus e é de direito a

apelante o que se postula no caderno processual (...)”. - fls. 58.



Com base no exposto, pugna pelo provimento da súplica, “quando ficará consignado

na R. decisão da DOUTA CORTE JULGADORA nulo por completo a R. sentença homologada pelo

MM Juiz “a quo” docs. de fls.  da peça processual, como medida da mais lídima e inequívoca

Justiça”. - fls. 59.

Contrarrazões não apresentadas (certidão de fls. 61v).

Manifestação Ministerial pelo prosseguimento do feito, sem adentramento no mérito,

porquanto ausente interesse público a ensejar a intervenção do Parquet – fls. 68/69.

É o breve relatório. 

DECIDO

Na decisão recorrida, a Julgadora primeva extinguiu a lide sem julgamento de mérito

com relação ao segundo demandado, a empresa PALMEIRA COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA,

ante a sua ilegitimidade passiva, posto ter sido incluída na lide como litisconsorte passivo, apenas

em razão de ocupar o endereço onde antes funcionava a primeira promovida, a BIG MÓVEIS E

ELETROS LTDA, qual seja, o prédio situado na Rua Pres. João Pessoa, 337, Centro,  Campina

Grande-PB.

De  fato,  tratam-se  de  empresas  diversas,  com  CNPJ  diferentes  e  sediadas  em

endereços também distintos (vide fls. 07, 31 e 36).

Na sequência,  após  excluir  a  segunda apelada,  a  Magistrada  manteve  a  primeira

recorrida  na  lide,  concedendo  prazo  de  10  (dez)  dias  para  a  promovente  manifestar  interesse,

indicando o endereço atualizado desta última loja.

Assim ponderou a julgadora de base:

“(…), não há provas de qualquer vinculação fática ou jurídica entre as

pessoas jurídicas demandadas, apenas a PALMEIRA COMÉRCIO DE

MÓVEIS LTDA se encontra instalada atualmente no endereço anterior

da BIG MÓVEIS E ELETROS LTDA, o que, por si só, não é suficiente

para transmitir a responsabilidade civil entre as sociedades empresárias.



Assim,  tendo  em  vista  que  a  PALMEIRA  COMÉRCIO  DE  MÓVEIS

LTDA.  não  guarda  qualquer  relação  de  pertinência  subjetiva  com a

pretensão  deduzida,  é  parte  ilegítima  para  responder  aos  encargos

decorrentes da relação, sendo estranha para figurar na lide.(…).”

Diante  do  exposto,  nos  termos  do  art.  267,  inc.  VI,  do  Código  de

Processo Civil, extingo o processo sem resolução do mérito em relação à

PALMEIRA COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA., devendo o feito continuar

quanto ao réu remanescente.” - fls. 52

Por sua vez, em seu apelo, a autora não traz qualquer argumento lógico no seu teor,

afirmando  que  o  processo  foi  julgado  improcedente,  quando  na  verdade  não  o  foi;  além  de

afirmar reiteradas vezes, e de forma genérica, que “faz jus e é de direito a apelante o que se

postula no caderno processual”.

Na verdade, ao se remeter a uma suposta improcedência da demanda, além de tentar

convencer que faz jus ao direito reivindicado, mais parece que a parte deseja discutir o mérito da

ação, sendo que a sentença recorrida sequer pôs fim à lide, que prossegue com relação ao primeiro

recorrido, conforme consignado no decisório apelado.

Assim  sendo,  é  de  se  concluir  que  a  ora  suplicante  deixou  de  impugnar

especificamente a sentença.

Nesse  passo,  impende  consignar  que,  dentre  os  vários  princípios  que  regulam a

sistemática processual dos recursos cíveis,  o da  DIALETICIDADE se apresenta como um dos

mais válidos. E este não foi obedecido na vertente peça recursal.

Referido preceito traduz a necessidade de que a parte insatisfeita com a prestação

jurisdicional a ela conferida interponha a sua sedição de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre

construindo  um  raciocínio  lógico  e  conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,

possibilitando à instância recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

De acordo com os entendimentos doutrinários a respeito do tema,  "O princípio da

dialeticidade está consubstanciado na exigência de que o recorrente apresente os fundamentos



pelos quais está insatisfeito com a decisão recorrida, o porque do pedido de prolação de outra

decisão."1

Com relação ao raciocínio esposado, permito-me transcrever, por oportuno, alguns

precedentes. Vejamos:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE

NULIDADE  DE  TÍTULO  C/C  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR

DANOS  MORAIS.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.

RECURSO QUE TRAZ MATÉRIA DISSOCIADA DOS FUNDAMENTOS

DO ACÓRDÃO.  NÃO CONHECIDO.  Se o embargante não ataca os

fundamentos  do  acórdão  recorrido,  resta  evidente  a  falta  de

dialeticidade que impede o conhecimento do recurso.” (TJMS;  EDcl

0806902-09.2013.8.12.0021;  Primeira Câmara Cível;  Relª  Desª  Tânia

Garcia de Freitas Borges; DJMS 01/12/2016; Pág. 104)

CONDOMÍNIO EDILÍCIO.  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E

MATERIAIS.  Prescrição  trienal.  Ocorrência.  Não  impugnação

específica da questão.  Prejudicial  de mérito.  Ofensa ao princípio da

dialeticidade.  Recurso  não  conhecido. (TJSP;  APL  0001806-

10.2013.8.26.0004; Ac. 9978127; São Paulo; Vigésima Quinta Câmara

Extraordinária  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Melo  Bueno;  Julg.

17/11/2016; DJESP 28/11/2016)

 APELAÇÃO.  Ação  declaratória  de  inexigibilidade  de  título  c/c

indenização por danos materiais e morais. Protesto indevido de dívida já

paga. Pedido julgado procedente. Apelação.  Recurso que não ataca os

fundamentos da sentença e apresenta argumentos genéricos, inclusive

alguns  dissociados  da  presente  demanda.  Ofensa  ao  princípio  da

dialeticidade.  Recurso  não  conhecido. (TJPR;  ApCiv  1465535-5;

Marechal  Cândido Rondon;  Décima Câmara Cível;  Relª  Desª  Ângela

Khury  Munhoz  da  Rocha;  Julg.  06/10/2016;  DJPR 07/11/2016;  Pág.

213)

Nesses termos,  compete  ao relator,  monocraticamente,  não conhecer  dos recursos

1 PIMENTEL, Bernardo de Souza, Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória, Brasília: Brasília 
Jurídica, 2000, p. 147.



que não tenham impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, como forma de

prestigiar os princípios da economia e celeridade processuais. Veja-se o novo dispositivo:

- “Art. 932. Incumbe ao relator:

I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à

produção  de  prova,  bem  como,  quando  for  o  caso,  homologar

autocomposição das partes;

II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e  nos

processos de competência originária do tribunal;

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que

não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da

decisão recorrida;”

(Art. 932, III, NCPC) Destaquei!

Desse  modo,  com  fulcro  no  art.  932,  III,  do  NCPC,  NÃO  CONHEÇO  DA

APELAÇÃO CÍVEL.

P.I. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 05 de dezembro de 2016.

Aluízio Bezerra Filho

Juiz Convocado - Relator

J/04


